
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE MIoNTE ALEGRE DE SERGIPE

CoNTRATO No t4/2CI23,

coNTRATo DE nnrsrnçÃo DE sERVIÇos cELEBRADo
ENTRE n cÂuenn MUNrcrpAL DE MoNTE ALEGRE DE
SERGIPE, EAEMPRESADANTAS&CALAZANS
ADVOGADOS ASSOCIADOS,

N CÂMERA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE sERGIPE, EsTADo DE sERGIPE,
localizada na Praça Presidente Médici no 35 * Centro - Monte Alegre de Sergipe/SE -
CEP - 49.694-000, neste ato representada pelo seu tÍtular o Senhor RENALDO
HENRIQUE DOS SANTOS, inscrito no CPF sob po 003.073.965-92 e o empresa
DANTAS & CALAZANS ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o 60
22.428.485/0001-51, com sede à rua Urquiza Leal no 42 - Bairro * Salgado Filho -
Aracaju/SE, telefone - (079) 32L1-8L46, doravante denominada CONTRATADA, têm
justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de serviços, de acordo com
as disposições regulamentares contidas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:

cl ÁUsUl Â pRTMFTPÀ - nô ôlllFTô íart §§ inaicâ T dr I ai no R ÃÂÍilo?'l

Este contrato decorre da inexigibilidade de Licitação, conforme, inciso II do Art. 25 da
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 que tem por objeto a contratação de empresa
especialÍzada para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e
assessoria técnica legislatÍva e jurídíca, a serem prestados a esta Câmara.

er Áusur Â sFGrrN - DO REGIME DE EXECIICÃO íArI- §§ inciso II- da Lei no
8.666/93).

A prestação dos servíços dar-se-á sob o regime de empreitada por preço global e será
efetivada conforme especificações técnicas fornecidas pela Câmara MunicÍpal e demais
condições estabelecidas na proposta apresentada pela contratada.

ctÁusutn reRcetRR - po pRrco. oas coNorçõrs or peenurnro (art. ss-
inciso fII. da Lei no 8.666/93).

A CÂMARA pagará a CONTRATADA pelos serviços deste contrato a importância de Rg
42.000,00 (quarente e dois mil reais) a ser pago R$ 7.000,00 (seis mil reaís) mensais.
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CÂI\IIARA IVIUNICIPAL DE MI0NTE ALEGRE DE SERGIPE

§1o * O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em
conta Çorrente indicada pela contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias, mediante a
apresentação de nota flscal/fatura devidamente certificada pelo setor responsável pelo
recebimento da prestação de serviços.

§2o - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade fiscal junto a Receita Federal do Brasil,
Fazenda Estadual e Municipal.

§3" - Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, €ffi viftude de penalidade ou inadimplência
contratual.

§4" - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§5o - Os preços serão fixos e irreajustáveÍs.

§60 - Nestes preços estão incluídas todas as despesa§ que, direta ou indiretamente,
decorram da execução deste Contrato, inclus[ve custos com pessoal, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de
qualquer natureza exceto as despêsas com custas, emolumentos, outras despesas
processuais e extraprocessuais essenciais à prestação dos Serviços advocatícios
contratados, bem como as despesas com os deslocamentos efetuados pelo
CONTRATANTE,

cLÁusuLA qUARTA - I»AVIGÊNCIA íArt. 55, inciso IVÍ da Lei no 8.666r93r

O prazo de vigência do contrato será a partir da data de sua assinatura até 31 de
dezembro de 2023.

Parágrafo Único - O contrato poderá ser aditívado, desde que as partes se
manifestem favoravelmente, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, mediante
Termo Aditivo, observado o que dispõe os artigos 57, lI, 65, I e II. amb-os da Lei
8.666193.

cLÁusuLA sExTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 55, inclso V, da Lei n. o

8.666/93r.

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da
Câmara Municipal de Monte Alegre de Sergipe, utilizando-se a rubrica:
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. Unidade Orçamentária: 1001 CÂuenn MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE
SERGIPE

. Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não vínculados a impostos

. Elemento de Despesa: 3390350000 - Serviços de Consultoria.

§LÁusuLA sÉTrMA - po prRErro E RE§poNsABrl-rpApE pAs pARTEs íart. 5s,
ir?ciso VII e XIII. da Lei no 8.666/931.

A CONTRATADA, durante a viEência deste Contrato, compromete-se a:
. Pagamento dos salários, encargos sociaí$, taxas, fornecimento dos materiais

necessários e demais despesas exlgidas para a execução dos serviços, será de
responsabilidade do Contratado;

o Responsabilizar-se pelôs danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou
redqzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante.

. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado,

. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a
Contratante, sern prévia e expressa anuência desta.

r Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial,
bem como a fusâo, cisâo ou incorporação, sem prévia a expressa anuência da
Cqntratante.

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

. Efetuar o pagamento nas condições e preço paetuados.
r Proporcionar a Contratada todas as condíções necessárias ao pleno cumprimento

das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a LeÍ no.
8.666/93;

. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorências
verÍficadas;

o Comtlnicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacÍonada com a execução
dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e
corretivas.

cLÁusuLA oITAVA - DAS PENALTDADES E MULTAS (Art. 55{ inciso VIL da Lei
no 8.666/93)
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Pelo atraso injustificado na execução do Çontrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o casô, a Contratante poderá aplicar a contratada as
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévía defesa:

I - Advertência;

II - Multa de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máxirno de 10o/o (dez
por cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na
execução;

cúu§ul+A NgNA - DA RE§CISÃO íarq. §5, inci§o VItrL dÊ Lei,no 8.66,6 ;l 
qI.

Independenternente de notificações ou interpelações jr,rdiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstâs nos grtigos 77 e
78 na forma do artigo 79, da Lei no. 8,666/93.

§1o - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência
admÍnístrativa, a Juízo da Contratante, sem que caiba a Contratada qualquer ação ou
interpelação judicial.

§2o - Na ocorrência da rescisão prevista no "capLtt" desta cláusula, nenhum ônus
recaírá sobre a Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2o do
aftigo 79 da Lei no. 8.666193 e alterações.

clÁusul-R pÉcrua - oos orRerros oa corurRnrnnre ruo cRso oç RescrsÃo
íArt. 55, inciso IX, da Lei no 8.666/93'1.

Na hipótese de rescisão administratÍva do presente Contrato, a Contratada reconhece,
de logo, o direito da Contratante de adotar/ no que couberem, as medidas previstas no
aftígo B0 da Lei no. 8.666/93.

clÁusuln pÉcrnan pnrmrrna - pa lrerslnçÃo apucÁvsl À exrcu,çÃo oo
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da tei no 8.66S/93r.

O presente Contrato fundamenta-se nos termos da Inexigibilidade no. O3/2O23,
bem como de acordo com a proposta técnica apresentada pela CONTRATADA que,
simultaneamente não contrariem o interesse públÍco nas demais determinações da Lei
8.666/93 e nos preceitos do Direito Público.

clÁusuln pÉcrrqR seeuxoR - Do ecoMpRNHeMrNro e oe rtsceLrzncÃo
(Art. 67, Lei no 8.666/93).
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA ÍVIUNICIPAL DE MoNTE ALEGRE DE SERGIPE

§1o - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os proCedimentos sãs
adequados para gar'antir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais.

c.LÁusrrlA pÉcIMê TERCETRA- po FoRo

Fica eleito o Foro da Cidade de Nossa Senhora da Gloria, Distrito de Monte Alegre de
Sergipe, Estado de Sergipe, como único competente pafa dirimir as questões que
porventura surgirem na execução do presente Confirato, com renúncia expressa por
qualquer outro,
E, por estarem assim, justos e Cqntratados, as partes assinarn este instrumento, na
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Monte Alegre de Sergipe, 03 de julho de 2023

/rn*b
RENALDO HE DOS SANTOS

P

P{ ilfi í/?f 7-s'-?.9
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